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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
LAVOURA DE CANA-DE-ACÚCAR. CONDIÇÕES 
ESPECIAIS. DEMONSTRAÇÃO. ENQUADRAMENTO POR 
CATEGORIA PROFISSIONAL. PERÍODO ANTERIOR À LEI N. 
9.032/1995. POSSIBILIDADE.
1. Conforme a jurisprudência do STJ, antes da vigência da Lei n. 
9.032/1995, a comprovação do tempo de serviço exercido em 
atividade especial se dava pelo enquadramento do profissional em 
categoria descrita como perigosa, insalubre ou penosa, constante de 
rol expedido dos Decretos n. 53.831/1964 e 83.080/1979, ou pela 
comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos constantes do 
rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de prova, 
exceto para ruído e calor, que demandavam a produção de laudo 
técnico.
2. A partir da alteração legislativa, passou a ser necessária a 
demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não 
ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se 
suficiente, para tanto, a apresentação de formulário padrão 
preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em 
laudo técnico, ressalvados os agentes nocivos ruído, frio e calor.
Somente com a vigência da Lei n. 9.528/1997, consolidada pelo 
Decreto n. 2.172/1997, é que se passou a exigir laudo técnico para 
comprovação das atividades especiais.
3. No presente caso, o aresto recorrido não destoou da 
jurisprudência desta Corte, ante o reconhecimento da especialidade 
da atividade do segurado na lavoura de cana-de-açúcar, não em 
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virtude do enquadramento por categoria profissional, porém no 
Código 1.2.11 do Decreto n. 53.831/1964 (agentes químicos), em 
período anterior à Lei n. 9.032/1995.  Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
LAVOURA DE CANA-DE-ACÚCAR. CONDIÇÕES 
ESPECIAIS. DEMONSTRAÇÃO. ENQUADRAMENTO POR 
CATEGORIA PROFISSIONAL. PERÍODO ANTERIOR À LEI N. 
9.032/1995. POSSIBILIDADE.
1. Conforme a jurisprudência do STJ, antes da vigência da Lei n. 
9.032/1995, a comprovação do tempo de serviço exercido em 
atividade especial se dava pelo enquadramento do profissional em 
categoria descrita como perigosa, insalubre ou penosa, constante de 
rol expedido dos Decretos n. 53.831/1964 e 83.080/1979, ou pela 
comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos constantes do 
rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de prova, 
exceto para ruído e calor, que demandavam a produção de laudo 
técnico.
2. A partir da alteração legislativa, passou a ser necessária a 
demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não 
ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se 
suficiente, para tanto, a apresentação de formulário padrão 
preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em 
laudo técnico, ressalvados os agentes nocivos ruído, frio e calor.
Somente com a vigência da Lei n. 9.528/1997, consolidada pelo 
Decreto n. 2.172/1997, é que se passou a exigir laudo técnico para 
comprovação das atividades especiais.
3. No presente caso, o aresto recorrido não destoou da 
jurisprudência desta Corte, ante o reconhecimento da especialidade 
da atividade do segurado na lavoura de cana-de-açúcar, não em 
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virtude do enquadramento por categoria profissional, porém no 
Código 1.2.11 do Decreto n. 53.831/1964 (agentes químicos), em 
período anterior à Lei n. 9.032/1995.  Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS contra decisão, de minha relatoria, que não conheceu do recurso 

especial ante o óbice da Súmula 83 do STJ (e-STJ fls. 408/412).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a decisão impugnada 

destoou da orientação firmada na Primeira Seção desta Corte por meio do PUIL 452/PE, 

no sentido de que "o trabalhador rural (...) que não demonstre o exercício de seu labor na 

agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional vigente até a 

edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como 

tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou 

aposentadoria especial" (e-STJ fl. 418).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada formulou impugnação (e-STJ fls. 

424/426), postulando a manutenção do decisum agravado.

É o relatório.

VOTO

Não prospera a irresignação.

Como já consignado na decisão agravada, nos termos da 

jurisprudência do STJ, antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, a comprovação do tempo 

de serviço exercido em atividade especial se dava pelo enquadramento do profissional em 

categoria descrita como perigosa, insalubre ou penosa, constante de rol expedido dos 

Decretos n. 53.831/1964 e 83.080/1979, ou pela comprovação de efetiva exposição a 

agentes nocivos constantes do rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de 

prova, exceto para ruído e calor, que demandavam a produção de laudo técnico.

A partir da alteração legislativa, passou a ser necessária a 
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demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem 

intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer meio de 

prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário padrão 

preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico, ressalvados 

os agentes nocivos ruído, frio e calor. Somente com a vigência da Lei n. 9.528/1997, 

consolidada pelo Decreto n. 2.172/1997, é que se passou a exigir laudo técnico para 

comprovação das atividades especiais.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
MÉDICO. VÍNCULO DE EMPREGO E AUTÔNOMO. COMPROVAÇÃO 
NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DO EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE. ENQUADRAMENTO DAS CATEGORIAS 
PROFISSIONAIS. PRESUNÇÃO LEGAL DE EXPOSIÇÃO A AGENTES 
NOCIVOS À SAÚDE ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.032/95. INCIDENTE 
PROVIDO EM PARTE.
1. Ação previdenciária na qual o requerente postula o reconhecimento da 
especialidade das atividades desempenhadas na função de médico (empregado 
e autônomo), com a consequente conversão do tempo de serviço especial em 
comum a fim de obter Certidão de Tempo de Contribuição para averbar no 
órgão público a que está atualmente vinculado.
2. A controvérsia cinge-se à exigência, ou não, de comprovação da efetiva 
exposição aos agentes nocivos pelo médico autônomo enquadrado no item 
2.1.3 dos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, no período de 1º/3/73 a 
30/11/97.
3. Em observância ao princípio tempus regit actum, se o trabalhador laborou 
em condições especiais quando a lei em vigor o permitia, faz jus ao cômputo 
do tempo de serviço de forma mais vantajosa.
4. O acórdão da TNU está em dissonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça que reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço 
especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de 
exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das 
categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, como 
no caso do médico.
5. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo 
de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição aos agentes 
prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o 
advento do Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições 
ambientais do trabalho.6. Incidente de uniformização provido em parte. (Pet 
9.194/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/05/2014, DJe 03/06/2014) (Grifos acrescidos).
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. NÃO 
COMPROVADA. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. AUSÊNCIA 
NOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, até o advento da Lei 9.032/1995 é 
possível o reconhecimento do tempo de serviço especial em face do 
enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a 
comprovação da atividade especial se dá por meio dos formulários SB-40 e 
DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo empregador, situação 
modificada com a Lei 9.528/1997, que passou a exigir laudo técnico.

Documento eletrônico VDA39425768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 07/12/2023 15:22:11
Código de Controle do Documento: 2e9b1e14-f47c-42a3-860e-f7167a868383



2. O STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da exposição ao agente 
nocivo ruído só se dá através de laudo pericial; caso contrário, não é possível o 
reconhecimento do labor em condição especial.
3. Conforme decidido pelo Tribunal de origem, tal aferição não ocorreu no 
caso em análise, o que também enseja a aplicação da Súmula 7 do STJ. A 
propósito: AgRg no AREsp 643.905/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 1º.9.2015.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 894.266/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 
17/10/2016) (Grifos acrescidos).

No caso dos autos, o Tribunal regional entendeu pela especialidade 

da atividade do segurado na lavoura de cana-de-açúcar, em virtude do enquadramento por 

categoria profissional, porém no Código 6221-10 da Classificação Brasileira de 

Ocupações e no Código 1.2.11 do Decreto n. 53.831/1964 (produtos químicos), no 

período anterior à Lei n. 9.032/1995, in verbis (e-STJ fl. 308):

Assim, incabível o reconhecimento da atividade especial do trabalhador da 
lavoura de cana com base exclusivamente na categoria profissional. Contudo, 
ainda é possível o reconhecimento da especialidade do trabalho na lavoura de 
cana de açúcar, em se verificando a condição insalubre do trabalho na cultura 
canavieira. Essa atividade, descrita no Código 6221-10 da Classificação 
Brasileira de Ocupações, engloba tarefas diversificadas e extenuantes.
E é do senso comum que o plantio e a colheita de cana-de-açúcar, assim como 
o trato posterior, requerem intensa atividade física do rurícola, que está 
associada a riscos ergonômicos e a riscos de acidentes na operação de 
equipamentos, bem como na manipulação de insumos, além da factível 
exposição habitual e permanente a agentes químicos (pesticidas, herbicidas e 
inseticidas), o que autoriza o enquadramento no código 1.2.11 do Decreto nº 
53.831/64.
Reconheço, assim a especialidade do(s) período(s) compreendido(s) entre 
11/11/83 a 28/04/95.
 

Dessa forma, incide o óbice da Súmula 83 do STJ, segundo a qual 

"não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", cabível quando o recurso especial é 

interposto com base, tanto na alínea "a", quanto na alínea "c" do permissivo 

constitucional.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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